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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 133/2026 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2026 

 
LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

1 – PREÂMBULO 

 
1.1 – O Município de Paranapoema, Estado do Paraná, através de seu PREGOEIRO e de sua 
equipe de apoio, nomeados pela Portaria de nº 104/2023, com a devida autorização 
expedida pela Sr. Prefeito Sidnei Frazatto, e de conformidade com a Lei nº 14.133 de 1° de 
abril de 2021, suas alterações e demais legislação aplicável, torna pública a realização de 
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
VISANDO O FORNECIMENTO DOS PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES, ART OU DOCUMENTO ANÁLOGO, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICO ON-GRID COM INVERSORES COM OTIMIZADORES DE POTÊNCIA, 
CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, DE ACORDO COM O 
INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4118303 PELA ITAIPU - PROGRAMA MAIS QUE 
ENERGIA, em atendimento a  solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Serviços 
Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR, nas condições fixadas neste Edital 
e seus Anexos.  

 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:18 de novembro de 2026, às 08h45min 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 18 de novembro de 2026, às 
09h00min 

Local da Sessão Pública: www.bll.org.br 
Acesso identificado no link – “licitações”. 

 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste 
Edital e seus Anexos, da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, suas alterações e demais 
legislação aplicável. 
 
É Pregoeiro, deste Município, Leandro Aparecido Mereda Martinho, designado pela Portaria 
nº 104 de 26 de setembro 2023, publicada no Diário Oficial do Município de 
Paranapoema/PR. 

2 – OBJETO 

 
2.1 – O objeto deste Pregão é o PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DOS PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART OU DOCUMENTO ANÁLOGO, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON-GRID COM INVERSORES COM OTIMIZADORES 
DE POTÊNCIA, CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, DE ACORDO 
COM O INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4118303 PELA ITAIPU - PROGRAMA MAIS QUE 
ENERGIA), em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Serviços 
Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR, conforme condições, especificações 
constantes no Termo de Referência do Anexo I, deste Edital.  
 

http://www.bll.org.br/
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2.2 – O Edital e demais documentos pertinentes à licitação em apreço estarão disponíveis 
através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.bll.org.br e 
http://www.paranapoema.pr.gov.br/    
 
2.3 – A licitação será realizada em LOTE ÚNICO GLOBAL, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Anexo I (Termo de Referência), não sendo admitida a 
disputa por itens isolados. 
 
2.4 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 
Portal da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 
2.5 – As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone nº (44) 3342-1133. 
 

3 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA 

 
3.1 – O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa 
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.  
 
3.2 – A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 18 de novembro de 
2026 às 09 horas, no site www.bll.org.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 
 
3.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil. 
 

4 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 
4.1 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observada a 
indivisibilidade do Lote Único. 
 
4.2 – Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
5.1 – Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da 
sessão pública do certame. 
 
5.1.1 – As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em 
dias úteis, das Segundas a Sextas das 07:45 às 11:45 e 13:00 às 17:00, na Rua Dr. José 
Cândido Muricy, 216 - Centro, Paranapoema - PR, 87680-000, ou encaminhadas através de 
e-mail no endereço eletrônico: licitacao@paranapoema.pr.gov.br. 
 
5.1.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, através do e-mail: licitacao@paranapoema.pr.gov.br, até 03 

http://www.bll.org.br/
http://www.paranapoema.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, na forma 
prevista no Preâmbulo. 
 
5.1.3 – O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
 
5.1.4 – Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  
 
5.2 – A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 
poderes de representação da impugnante. 
 
5.3 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados 
exclusivamente ao e-mail: licitacao@paranapoema.pr.gov.br.  
 
5.3.1 – O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
5.4 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
 
5.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.4.2 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 

6 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
6.1 – Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas. 

 
6.1.1 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
 
6.1.2 - Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006, as 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for 
o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em 
campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. 
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6.1.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de 

enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de 

habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no 

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 

o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei 

Complementar nº 123/2006. 

6.2. - Será vedada a participação de empresas: 
 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 

 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9°,§1° da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, ou ainda, 

 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução ou liquidação. 
 

6.3. - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

 
7.1 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.  
 
7.2 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.  
 
7.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7.4 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
7.4.1 – A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
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7.5 – O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas. 
 
7.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido pelo Licitante diretamente à Bolsa 
de Licitações do Brasil. 
 
7.7. - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 
com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04. 
 
7.8. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

7.8.1.  O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições:  

 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de menor preço;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 

aplicação de penalidades previstas na legislação.  

 

7.9. - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES:  

7.9.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.bll.org.br.   

 

7.9.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.  
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7.9.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 

dará mediante prévia definição de senha privativa.   

                                                                                           

7.9.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.  

 

7.9.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

7.9.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 
7.10. -  DA PARTICIPAÇÃO:  

7.10.1.  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   

  

7.10.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  

 

7.10.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros.  

 

7.10.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 
operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou 
pelo e-mail contato@bll.org.br. 
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8 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 
8.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 
11 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
8.3 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
8.4 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
8.5 – Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da 
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 

8.6 – Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos.  
 
8.7 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  
a) Valor unitário;  
b) Marca/Laboratório. 
 
8.7.1  Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com 
informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja 
desclassificada, conforme item 10.3 do edital. 
 
8.8 – A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data da sessão pública do Pregão. 
 

8.9 – Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, 
inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para 
o Município de Paranapoema/PR. 
 
8.10 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
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8.11 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
 

8.12 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
8.13 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
 

8.14 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por         sobrepreço na execução do contrato 
 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1 – No dia 18 de novembro de 2026 às 09 horas, horário de Brasília/DF, a sessão pública 
na internet será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas 
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
 
9.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
 
9.2.1 – Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 
9.2.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
 
9.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 
9.5.1 – O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
 
9.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
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abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
9.7.1 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
9.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 
 
9.9 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
9.10 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
9.14 – Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, provedora do sistema. 
 
9.14.1 – Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 
 
9.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
9.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.17 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
9.18 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 



     

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 

             (44) 3342- 1133                                            

prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.20 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, §1° da Lei 14.133/2021. 
 
9.22 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 
9.23 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
9.24 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.25 – Os Itens/grupos foram distribuídos conforme Lei complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, art. 48. 
 
9.25.1 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de 
pequeno porte não pode resultar em preço superior ao estabelecido como referência e nem 
se revelar desvantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto 
ou ao complexo do objeto a ser contratado (art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 
123/2006 c/c art. 10, inciso II e parágrafo único, inciso I, do Decreto nº 8.538/2015). 
 
9.26 – A prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
será processada nos seguintes termos:  
 
9.26.1. -  Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática junto à 
Receita Federal, do porte da empresa. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
de valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006. 
 
9.26.2 - Nessas condições, as propostas de ME e/ou EPP que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
9.26.3- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
9.26.4- Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP que se encontrarem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, pra o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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9.26.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP’s que se 
encontrarem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
lance/oferta. 
 
9.27 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

9.28  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
10.2.1 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
 
10.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
10.3.1 – Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma 
do parágrafo 2° do artigo 59 da Lei n° 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade. 

10.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
10.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta 
 
10.5.1 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
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e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
 
10.6 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.7 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando por meio do 
sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.8 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

11 – DA HABILITAÇÃO 

 
11.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 

11.1.1 –  SICAF ou certidões fiscais individuais;   

11.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

11.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
11.2 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
11.3 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
11.4 – A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 

11.4.1 - Os documentos de habilitação e complementares deverão ser 
enviados ou anexados com nomenclatura de arquivo que facilite o 
entendimento a avaliação. Por exemplo: “Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas.pdf”, “Autorização de Funcionamento da Empresa – 
ANVISA.pdf”, “Declaração de Micro Empresa.pdf”.  
 
11.4.2 – Documentações enviadas de forma desorganizada, com nomenclatura 
aleatória ou de difícil entendimento poderá ser recusadas pelo pregoeiro, que 
poderá solicitar o reenvio.   
  
11.4.3 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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11.4.4 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede. 
 
11.4.5 – Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
11.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

 
11.5 – A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá 
em: 
 

11.5.1 – Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial 
ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data 
não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 
11.6 – A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 

11.6.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
11.6.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou 
Municipal, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
11.6.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda; 
 
11.6.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
 
11.6.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 
 
11.6.6 – Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
 
11.6.7 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.6.7.1 – Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta 
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a 
contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
 
11.6.7.1.1 – A não regularização da documentação no prazo estipulado 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

 
11.7 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 

11.7.1 – Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 
11.8 -  A documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 

11.8.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 
competente em plena validade. 
 
11.8.1.1. No caso de a empresa licitante e/ou de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) não serem registrados ou inscritos no CREA do Estado do Paraná, 
deverão ser providenciados os respectivos vistos destes órgãos regionais por 
ocasião da assinatura do contrato. 
 
11.8.2. Registro ou inscrição do Profissional Técnico indicado que executará 
o objeto do presente edital, na entidade profissional competente em plena 
validade; o profissional técnico deverá possuir atribuição para execução do 
projeto deste edital; 
 
11.8.2.1. Para assinatura do contrato o licitante vencedor dever comprovar 
vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a 
proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser 
feita por meio da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou 
contrato social. 
 
11.8.3. Certificado de Acervo Técnico Profissional–’’CAT” do(s) responsável 
(eis) técnico (s) indicado (s), que executarão o objeto do presente edital, 
emitido junto a Entidade Profissional competente, de execução de, no mínimo, 
um serviço de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior ao objeto licitado. 
 
11.8.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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11.8.4.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, as certidões ou 
atestados deverão conter as seguintes características mínimas: 

 
11.8.4.1.1. Identificação do responsável pela emissão, com a respectiva 

assinatura; 

11.8.4.1.2. Identificação da pessoa jurídica de direito público ou privado 

emitente; 

11.8.4.1.3. O agente de contratação poderá realizar as diligências necessárias 

para aferir a veracidade das informações e dados contidos na certidão ou 

atestado apresentados pela licitante. 

11.8.4.1.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, 

quando este for exigido, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante. 

11.8.4.1.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

11.8.4.1.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

11.8.5. Declaração Formal de que disporá, por ocasião da futura 

contratação, aparelhamento e pessoal técnico considerado essencial para a 

execução contratual, a seguir descriminadas: 

11.8.5.1. Aparelhamento: fornecimento, manutenção e conservação de 

equipamentos mecânicos e de ferramentas necessárias para a execução do 

objeto contratado; 

11.8.5.2. Pessoal técnico: A contratada deve disponibilizar todos os EPI’s e 

EPC’s necessários e seguir as normas vigentes regulamentadoras de segurança 

aplicáveis para a modalidade; 

11.8.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação. 

11.9 - As Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está 
apresente alguma restrição. 
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11.10 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
11.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo 
pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 

11.12 – No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
11.13 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação.  
 
11.14 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.  
 
11.15 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  
 
11.15.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

11.16 – O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará 
a inabilitação do licitante. 
 

11.17 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 

11.18 – Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
 

11.19 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 

12. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  

 
12.1 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema BLL – Bolsa de 
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licitações do Brasil, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último 
lance ofertado.  
 
12.2 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 
 
12.3 – O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h45min às 
11h45min e das 13h00min às 17h00min, contados da convocação. 
 
12.4 – Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada 
por meio do e-mail: licitacao@paranapoema.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o 
responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o 
recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails 
que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou 
navegador, tanto do Município de Paranapoema/PR, quanto do emissor. 
 
12.4.1 – A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não 
aceitação da proposta. 
 
12.4.1.1 – Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 
dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 
 
12.4.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 
 
12.4.3 – Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
12.5 – A proposta deverá conter: 
 
12.5.1 – proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
 
12.5.2 – preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
 
12.5.3 – indicação/especificação dos produtos, marca e modelo (se houver); 
 
12.5.4 – A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
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12.5.5 – prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame; 
 
12.5.6 – O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), 
com até duas casas decimais (0,00). 
 
12.5.7 – A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender 
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de 
desclassificação. 
 
12.5.8 – O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
 
12.5.9 – A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 
mercado no dia de sua apresentação. 
 
12.6 – A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de 
validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a 
aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o 
pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 

13. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 
13.1 – A documentação constante no item 11, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em 
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 
no seguinte endereço: R. Dr. José Cândido Murici, 216 - centro, Paranapoema - PR, 87680-
000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e o pregoeiro 
responsável: LEANDRO APARECIDO MEREDA MARTINHO. O envelope contendo os 
documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, 
número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
 
13.2 – Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, 
o pregoeiro o declarará vencedor. 
 
13.3 – Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 
para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 

14. DOS RECURSOS 

 
14.1 – Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 15 (quinze) minutos, durante o 
qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer. 
 
14.2 – A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 
decadência desse direito. 



     

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 

             (44) 3342- 1133                                            

prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

 
14.3 – Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados 
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
14.4 – Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no site: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
www.bll.org.br. 
 
14.5 – O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
14.6 – Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) 
dias para: 
 
14.6.1 – Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 
 
14.6.2 – motivadamente, reconsiderar a decisão; 
 
14.6.3 – manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 
 
14.7 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 
determinar a contratação. 
 
14.9 – Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 
 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
15.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
15.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 
 
15.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
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15.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 
15.2.2 – A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no ANEXO 
III (Declaração Unificada), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1 – Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado 
em primeiro lugar será declarado vencedor. 
 
16.1.1 – Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto da licitação. 
 
16.2 – A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
16.2.1 – A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 
aquisição do objeto licitado. 
 

17. DO PAGAMENTO 

 
17.1 – O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária 
da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contados da 
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.  
 
17.2 – A vencedora do certame deverá encaminhar XML e NFe para o e-mail 
contabilidade@paranapoema.pr.gov.br e prefeitura@paranapoema.pr.gov.br devendo 
ainda, apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E 
MUNICIPAL) em validade, para o pagamento seja realizado. 
 
17.3 – Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
 
17.4 - A partir de 1º de setembro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte 
do Imposto de Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e 
jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços em 
geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes no Decreto Municipal nº 70 de 
16 de Agosto de 2023, na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
alterada pela Instrução Normativa RFB n° 2.145, de 27 de junho de 2023 ou em norma que 
vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administração 
Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal:  
I - os órgãos da Administração Pública Municipal Direta;  
II - as autarquias;  

mailto:contabilidade@paranapoema.pr.gov.br
mailto:prefeitura@paranapoema.pr.gov.br
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III - as fundações municipais;  
IV - as empresas públicas.  
 
17.5 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 
para entrega futura. 
 
17.6 - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em 
conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, 
de 11 de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte da municipalidade.  
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

 
18.1 – Durante a vigência do Contrato, os valores contratados não serão reajustados. 
 
18.2 – Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no 
disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/2021. 
 
18.3 – Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
 
18.4 – Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal. 
 
18.5 – Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 
Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/2021. 
 
18.6 – Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
18.7 – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, 
correrão por conta da seguinte dotação: 
 
Red. 110 04.004.15.451.0014.1.265.4.4.90.51.00.0 

Red. 111 04.004.15.451.0014.1.265.4.4.90.51.00.0 

19. DO CONTRATO 

 
19.1 – Após a adjudicação e a homologação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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19.3 – A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 
publicação do contrato devidamente assinado. 
 
19.4 - Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 
fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 
remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço 
ofertado se encontre dentro dos praticados no mercado. 
 
19.5 - Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 
mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser 
negociados, os mesmos serão formalizados no contrato e publicados. 
 
 

20. DAS PENALIDADES 

 
20.1 – Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o licitante/adjudicatário que:  
 
20.1.1 – não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2 – não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo estabelecido; 
20.1.3 – apresentar documentação falsa; 
20.1.4 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5 – ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6 – não mantiver a proposta; 
20.1.7 – cometer fraude fiscal; 
20.1.8 – comportar-se de modo inidôneo; 
 
20.2 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
20.3 – A contratada, durante a execução do contrato, poderá ser apenada com:  
 
20.3.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
20.3.2 – Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, e multa compensatória 
de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total, 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida em caso de inexecução parcial; 
 
20.3.3 – Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades pelo prazo de até 3 
(três) anos, nas hipóteses de infração administrativa previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
20.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
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20.5 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
20.6 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
 
20.7 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
20.8 – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  
 
20.9 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
20.10 –  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
20.11 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
20.12 –  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
21.1 – Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Paranapoema/PR o direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
 
21.2 – A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 
 
21.3 – Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
21.4 – A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
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21.5 – A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 
 
21.6 – Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 
 
21.7 – A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
21.8 – A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Paranapoema/PR, Sr. Sidnei Frazatto. 
 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
22.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que 
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1 – O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Portal de 
Transparência e Diário Oficial do Município através do endereço eletrônico 
http://www.paranapoema.pr.gov.br/. 
 
23.2 – As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
 
23.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. 
 
23.5 – Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do 
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos 
produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer 
técnico destinado a fundamentar a decisão. 
 

http://www.paranapoema.pr.gov.br/
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23.6 – O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 
 
23.7 – As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada 
ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela 
apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 
 
23.8 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente Edital. 
 
23.9 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.10 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-
se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal na Prefeitura Municipal de Paranapoema/PR, exceto quando explicitamente 
disposto em contrário. 
 
23.11 – A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que 
caiba às Licitantes direito à indenização. 
 
23.12 – O resultado da licitação será divulgado pelo Portal BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil através do site www.bll.org.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do 
Município de Paranapoema/PR. 
 
23.13 – No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização 
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
 
23.14 – É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas 
as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e 
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por 
interpretações errôneas ou inobservâncias. 
 
23.15 – A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 
devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 
responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 
considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 
documentos.  
 
23.16 – O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não 
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 
Paranapoema/PR quanto do emissor.  
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23.17 – Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  
 
23.18 – Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.  
 
23.19 – Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), 
a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h 
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no 
sistema eletrônico.  
 
23.20 – CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O 
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO 
PREGOEIRO VIA CHAT.  
 
23.21 – Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 
indisponibilidade no Sistema Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br que 
impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido 
neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
 
23.22 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
23.23 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o Foro da Comarca de Paranacity/PR.  
 
23.24 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 
23.25 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I Termo de Referência; 
                          Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO IV Minuta do Contrato Administrativo. 
ANEXO V – Declaração de Visita Técnica e Conhecimento do Local 
 
 
Paranapoema/PR, 28 de outubro de 2026. 
 
 
 

___________________________________ 
SIDNEI FRAZATTO 

Prefeito Municipal 
 

http://www.bll.org.br/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 36/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO DOS PROJETOS 

TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART (ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA) OU DOCUMENTO ANÁLOGO, MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE 

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON-GRID COM INVERSORES COM OTIMIZADORES 

DE POTÊNCIA, CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, DE ACORDO 

COM O INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4118303 ENTRE O MUNICÍPIO DE 

PARANAPOEMA E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 

ENERGIA., em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Administração de 

Planejamento, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Paranapoema/PR, conforme condições, exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

1. INTRODUÇÃO 

A transição global para fontes de energia mais sustentáveis e renováveis tem 

impulsionado significativamente de sistemas fotovoltaicos junto com a adoção de 

tecnologias que garantam mais eficiência e segurança para a sociedade. No entanto, para 

garantir a eficácia operacional, a qualidade, durabilidade e segurança do sistema, é crucial 

realizar um pré-projeto meticuloso e um dimensionamento preciso da usina solar 

fotovoltaica para geração de energia que servem como alicerce para a implementação bem-

sucedida e a maximização do potencial da usina fotovoltaica. Ao compreender a 

complexidade do ambiente solar, as características do local de implantação e as 

especificidades técnicas dos equipamentos, torna-se possível compreender o sistema com 

objetivos de aumentar a confiabilidade sobre o processo a produção de energia, mitigar 

riscos e garantir a sustentabilidade a longo prazo. 

A manutenção regular das placas solares é essencial para garantir a máxima 

eficiência na geração de energia elétrica. Com o tempo, a sujeira, poeira, folhas e outros 

detritos podem se acumular na superfície dos painéis, reduzindo sua capacidade de 

absorver a luz solar e, consequentemente, a produção de energia. Além disso, inspeções 

periódicas permitem identificar e corrigir problemas como conexões soltas, danos físicos 
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ou degradação dos componentes, que podem comprometer o desempenho do sistema. Ao 

realizar a manutenção adequada, prolonga-se a vida útil das placas solares e otimiza-se a 

geração de energia, assegurando um retorno mais significativo sobre o investimento e 

contribuindo para a sustentabilidade energética.  

2. OBJETO 

Este Termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O FORNECIMENTO 

DOS PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ART 

(ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) OU DOCUMENTO ANÁLOGO, 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON-GRID COM INVERSORES COM 

OTIMIZADORES DE POTÊNCIA, CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE 

ENERGIA, DE ACORDO COM O INSTRUMENTO DE REPASSE Nº 4118303 ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – PROGRAMA ITAIPU 

MAIS QUE ENERGIA. 

O objeto a ser adquirido terá seu julgamento do tipo: menor preço global, através de 

Pregão Eletrônico. 

3. LEGISLAÇÃO 

A contratação da(s) empresa(s) para o referido objeto obedecerá ao disposto na Lei Federal 

nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as normas 

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação. 

4. SOBRE O MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA 

A cidade é originária da especulação imobiliária da empresa Imobiliária Paranapoema, que 

delimitou lotes urbanos e rurais em 1952. Em 1953, a localidade foi elevada à categoria de 

distrito de Paranapoema, ligado a cidade de Paranacity, e em 6 de março de 1964, criou-se 

o município de Paranapoema. Atualmente a população é de mais de 3.000 habitantes. 

5. JUSTIFICATIVA 

A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente nas 

diretrizes da administração pública, considerando um cenário de escassez de recursos 

naturais à medida em que as populações aumentam. Assim, a utilização de energia solar 

como alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação da 

administração pública com o meio ambiente e seus recursos. 

Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação do sistema de 

energia solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de 

energia limpa e na redução de custos da administração pública municipal. Ressalta-se ainda 
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que a implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética consumida 

pelos prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/renovável. 

6. DO VALOR 

 

LOTE ÚNICO  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  QUANT.  UND.  VALOR GLOBAL 

001  

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica ON-GRID, 

conectado à rede da concessionária de energia 

elétrica, a ser implantado em telhado metálico no 

Centro de Eventos Municipal, pertencente ao 

Município de Paranapoema/PR, com tecnologia 

MLPE, autotransformador com classe de proteção 

IP 23, conjunto de placas dimensionadas pelo 

executor com painéis de potência mínima de 545 W 

cada, potência total mínima do sistema de 37,10 

kWp e potência mínima do inversor 28,51 kW.  

Incluso elaboração e aprovação dos projetos, 

fornecimento das ART’s ou documentos análogos, 

execução da estrutura de fixação na cobertura, 

eventuais adequações/construções necessárias das 

instalações elétricas do imóvel e do padrão de 

entrada de energia para ligação/ homologação do 

sistema à rede da concessionária local. 

01  UND  

R$ 520.110,03 

002 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica ON-GRID, 

conectado à rede da concessionária de energia 

elétrica, a ser implantado em telhado cerâmico no 

Posto de Saúde, pertencente ao Município de 

Paranapoema/PR, com tecnologia MLPE, 

autotransformador com classe de proteção IP 23, 

conjunto de placas dimensionadas pelo executor 

com painéis de potência mínima de 545 W cada, 

01  UND  
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potência total mínima do sistema de 13,10 kWp e 

potência mínima do inversor 10,06 kW.  

Incluso elaboração e aprovação dos projetos, 

fornecimento das ART’s ou documentos análogos, 

execução da estrutura de fixação na cobertura, 

eventuais adequações/construções necessárias das 

instalações elétricas do imóvel e do padrão de 

entrada de energia para ligação/ homologação do 

sistema à rede da concessionária local. 

003  

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica ON-GRID, 

conectado à rede da concessionária de energia 

elétrica, a ser implantado em telhado cerâmico na 

Prefeitura Municipal, pertencente ao Município de 

Paranapoema/PR, com tecnologia MLPE, 

autotransformador com classe de proteção IP 23, 

conjunto de placas dimensionadas pelo executor 

com painéis de potência mínima de 545 W cada, 

potência total mínima do sistema de 13,10 kWp e 

potência mínima do inversor 10,06 kW.  

Incluso elaboração e aprovação dos projetos, 

fornecimento das ART’s ou documentos análogos, 

execução da estrutura de fixação na cobertura, 

eventuais adequações/construções necessárias das 

instalações elétricas do imóvel e do padrão de 

entrada de energia para ligação/ homologação do 

sistema à rede da concessionária local. 

01  UND  

004 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica ON-GRID, 

conectado à rede da concessionária de energia 

elétrica, a ser implantado em telhado cerâmico na 

Escola Municipal, pertencente ao Município de 

Paranapoema/PR, com tecnologia MLPE, 

autotransformador com classe de proteção IP 23, 

01  UND  
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conjunto de placas dimensionadas pelo executor 

com painéis de potência mínima de 545 W cada, 

potência total mínima do sistema de 29,40 kWp e 

potência mínima do inversor 22,64 kW.  

Incluso elaboração e aprovação dos projetos, 

fornecimento das ART’s ou documentos análogos, 

execução da estrutura de fixação na cobertura, 

eventuais adequações/construções necessárias das 

instalações elétricas do imóvel e do padrão de 

entrada de energia para ligação/ homologação do 

sistema à rede da concessionária local. 

005 

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica ON-GRID, 

conectado à rede da concessionária de energia 

elétrica, a ser implantado em telhado metálico na 

Quadra de Esportes da Escola Municipal, 

pertencente ao Município de Paranapoema/PR, 

com tecnologia MLPE, autotransformador com 

classe de proteção IP 23, conjunto de placas 

dimensionadas pelo executor com painéis de 

potência mínima de 545 W cada, potência total 

mínima do sistema de 65,40 kWp e potência 

mínima do inversor 50,31 kW.  

Incluso elaboração e aprovação dos projetos, 

fornecimento das ART’s ou documentos análogos, 

execução da estrutura de fixação na cobertura, 

eventuais adequações/construções necessárias das 

instalações elétricas do imóvel e do padrão de 

entrada de energia para ligação/ homologação do 

sistema à rede da concessionária local. 

01  UND  

006  

Fornecimento e instalação de sistema de geração de 

energia elétrica solar fotovoltaica ON-GRID, 

conectado à rede da concessionária de energia 

elétrica, a ser implantado em telhado metálico na 

01  UND  
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Garagem Municipal, pertencente ao Município de 

Paranapoema/PR, com tecnologia MLPE, 

autotransformador com classe de proteção IP 23, 

conjunto de placas dimensionadas pelo executor 

com painéis de potência mínima de 545 W cada, 

potência total mínima do sistema de 37,10 kWp e 

potência mínima do inversor 28,51 kW.  

Incluso elaboração e aprovação dos projetos, 

fornecimento das ART’s ou documentos análogos, 

execução da estrutura de fixação na cobertura, 

eventuais adequações/construções necessárias das 

instalações elétricas do imóvel e do padrão de 

entrada de energia para ligação/ homologação do 

sistema à rede da concessionária local. 

007 

Fornecimento e instalação de placa de obra com 

chapa galvanizada e estrutura de madeira. 

AF_03/2022_PS (SINAPI 12/24 - Não desonerada). 

(Sendo 6 unidades de 0,50 X 0,70 M e 1 unidade de 

2,00 X 1,40 M). (BDI de 25%). 

01  UND  

 

Observação: Inversor(es) deve(m) ser dimensionado(s) com potência mínima de 75% em 

relação a soma da potência dos Módulos Fotovoltaicos. 

(Soma das Usinas: 150,09 kW / 195,20 kWp). 

6.1. Foi realizada pesquisa de mercado e/ou através de tabelas de preços especificas, 

conforme quadro de cotações em anexo, sendo que o preço de referência adotado para a 

execução de todos os itens do quadro acima foi R$ 520.110,03 (Quinhentos e vinte mil, 

cento e dez reais e três centavos) sendo este o valor que sugerimos que seja adotado como 

preço máximo a ser admitido no certame. 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, OPERACIONAL E DOS PRODUTOS: 

7.1. Prova de registro em Conselho Regional Regulamentador de profissões (Ex. 

CREA/CAU), da proponente pessoa jurídica;  

7.2. Declaração de recebimento de documentos; 

7.3. Certidão de pessoa Jurídica, junto com Conselho Regional Regulamentador, 

comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, 
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devidamente atualizada, ou seja, com validade na data da abertura da licitação, 

demonstrando possuir profissional qualificado; 

7.4. Certidão de pessoa física junto ao Conselho Regional Regulamentador 

comprovando o registro ou inscrição do profissional habilitado indicado como responsável 

dos serviços, devidamente atualizada; 

7.5. A proponente deverá comprovar que o responsável técnico faz parte do seu quadro, 

na data prevista para abertura desta licitação, sendo que a comprovação do vínculo com o 

profissional se dará da seguinte forma, conforme o caso:  

7.5.1. Mediante apresentação de cópia de carteira profissional de trabalho (CTPS) ou; 

7.5.2. Mediante a comprovação de vínculo profissional por meio de contrato de prestação 

de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum ou; 

7.5.3. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será 

feita através do ato constitutivo da mesma e da certidão do Conselho Regional 

Regulamentador devidamente atualizada; 

7.5.4. O responsável técnico detentor da certidão de acervo conforme solicitado deverá 

constar na certidão do Conselho Regional Regulamentador da licitante. É vedada a 

participação de um mesmo técnico como responsável por mais de uma empresa; 

7.6. Comprovação de capacidade técnico-profissional – A empresa licitante deverá 

apresentar comprovação de aptidão do profissional pertencente ao quadro da empresa e 

indicado como responsável técnico, através de 01 (um) ou mais ATESTADO DE 

CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou 

física, datado e assinado pela pessoa responsável, em papel timbrado, devidamente 

registrado no conselho competente, acompanhado da respectiva CAT (certidão de acervo 

técnico) comprovando que o responsável técnico tenha executado no mínimo os seguintes 

serviços:  

7.6.1. Projeto e execução de usina(s) fotovoltaica(s) que totalizem, minimamente, uma 

potência de 100,00 kWp de módulo fotovoltaico, instalados com a tecnologia MLPE, 

utilizando inversores com otimizadores de potência; 

7.6.2. Instalações elétricas direcionadas a sistema fotovoltaicos;  

7.7. Deve ser apresentado para fim de habilitação o modelo do módulo fotovoltaico 

destacado na tabela do selo PROCEL, visto que deverá ser enviado um arquivo no formato 

pdf da página em que o módulo está localizado no site http://www.procelinfo.com.br/; 

7.8. Deve ser apresentado para fins de habilitação as folhas de especificação técnica dos 

seguintes itens: 
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7.8.1. Módulos fotovoltaicos; 

7.8.2. Inversores fotovoltaicos; 

7.8.3. Otimizadores de potência; 

7.8.4. Stringbox; 

7.8.5. Conectores MC4; 

7.8.6. Autotransformadores; 

7.8.7. Estrutura metálica. 

7.9. Deve ser apresentado para fins de habilitação um documento demonstrando que 

o(s) Inversor(es) dimensionado(s) com potência mínima de 75% e potência máxima de 

85% em relação a soma da potência dos módulos solares (placas). 

7.10. Deve ser apresentado para fins de habilitação um relatório de Simulação em sistema 

do fabricante dos inversores com otimizadores de potência e tecnologia MLPE das SEIS 

usinas propostas, demonstrando que será possível a configuração dos otimizadores de 

potência respeitando o dimensionamento mínimo de kWp estimado no item 6.  

8. DAS ESPECIFICAÇÕES: 

8.1. Sistema de geração de energia 

8.1.1. A contratação inclui a elaboração de projetos; memorial de cálculo; memorial 

descritivo; fornecimento de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou documento 

análogo; fornecimento e instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; 

infraestruturas não existentes e necessárias; cronograma de obra; aprovação urbanística, 

ambiental, da concessionária e outras necessárias e conexão à rede de distribuição; 

homologação à rede da concessionária de energia local; bem como comissionamento e 

capacitação da equipe técnica deste Município, em acordo com as exigências relacionadas 

nas especificações técnicas do presente Termo de Referência; 

8.1.2. O sistema compreende Módulos Fotovoltaicos, inversores e todos os acessórios 

necessários; 

8.1.3. Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas; 

8.1.4. Deve ser de responsabilidade da CONTRATADA realizar a homologação do Sistema 

de Geração de Energia Fotovoltaica à rede da concessionária de energia (sistema ON-GRID); 

8.1.5. Caso haja a necessidade de obras no padrão de entrada do local para ligação do 

sistema fotovoltaico, o custo da realização da obra deverá ser de responsabilidade da 

CONTRATADA; 
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8.1.6. O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de produção 

anual de energia através de software especializado que permita simular as características 

reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da localidade, as 

influências de sombras, da inclinação dos Módulos Fotovoltaicos e de demais fatores na 

geração de energia do sistema fotovoltaico; 

8.1.7. O projeto executivo deverá prever o estudo dos Módulos Fotovoltaicos no terreno 

corretamente condicionado, detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações 

necessárias para a instalação dos Módulos Fotovoltaicos, das strings, dos inversores, da 

estrutura de suporte e demais componentes do sistema, com a respectiva ART ou 

documento análogo; 

8.1.8. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial descritivo e 

planilha de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer 

outro documento necessário (manuais, catálogos, guias) que contenham informações 

quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema; 

8.1.9. Deverá ser entregue Manual de Operação e Manutenção do sistema que deve conter 

todas as informações necessárias para possibilitar que a CONTRATANTE opere e mantenha 

os sistemas fotovoltaicos numa melhor eficiência de funcionamento; 

8.1.10. Treinamento para capacitação do corpo técnico do município afim de operar a 

usina com segurança e eficiência; 

8.1.11. Potência dos Módulos Fotovoltaicos de no mínimo 545 Wp, com eficiência mínima 

de 21,2%, com garantia mínima de performance de 25 anos; 

8.1.12. Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da 

potência dos Módulos Fotovoltaicos; 

8.1.13. Inversores deverão conter a certificação IEC 61727:2004 e IEC 62116:2014; 

8.1.14. Os inversores devem atender aos requisitos definidos nas normas ABNT NBR-

16149:2013 e ABNT NBR 16150:2013; 

8.1.15. Os Módulos Fotovoltaicos deverão apresentar certificado de conformidade de 

acordo com as disposições da norma NP EM ISSO/IEC 61215, “Crystalline silicone terrestrial 

photovoltaic modules – Design qualification and type approval”, e respeitar a marcação CE, 

de acordo com a declaração do fabricante; 

8.1.16. Os Módulos Fotovoltaicos deverão estar classificados na classe A, de acordo com a 

norma IEC 61730-1, de forma a assegurar a proteção contrachoques elétricos. Além disso, é 

necessário que estejam devidamente etiquetados no sistema de etiquetagem do INMETRO; 

8.1.17. Os Módulos Fotovoltaicos deverão estar classificados como Tier One na lista criada 
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pela BloombergNEF; 

8.1.18. Os inversores deverão utilizar a tecnologia MLPE (Module-Level Power Electronics), 

através de otimizadores de potência afim de garantir o acompanhamento dos parâmetros 

de Corrente [A], Tensão [V] e Potência [W] a cada módulo ou a cada dois Módulos 

Fotovoltaicos respeitando a potência nominal CC dos Módulos Fotovoltaicos ligados ao 

otimizador; 

8.1.19. Os inversores deverão rebaixar a tensão para 1V dos otimizadores de potência 

quando o inversor estiver desligado, durante manutenção e quando o otimizador estiver a 

uma temperatura acima de 85ºC; 

8.1.20. Os inversores deverão possuir proteção embutida projetada para detectar e 

interromper arcos que possam apresentar um risco de incêndio, em conformidade com o 

padrão de detecção de arco elétrico UL1699B; 

8.1.21. Os inversores deverão contemplar módulo de comunicação para disponibilização de 

dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento Wi-Fi compatível 

com aplicativos para sistemas IOS e ANDROID; 

8.1.22. Deverá ser instalada a caixa de junção (STRINGBOX), para a proteção da parte em 

corrente contínua do sistema; 

8.1.23. Cabeamento elétrico em corrente contínua compatível com a potência do sistema, 

em conformidade com a NBR 16612; 

8.1.24. Cabeamento elétrico em corrente alternada compatível com a potência do sistema 

seguindo as normas BBR 7286 e/ou 7287; 

8.1.25. Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema com 

proteção IP67;  

8.1.26. Aterramento e equipotencialização de todo o sistema conforme as normas vigentes;  

8.1.27. A potência nominal do autotransformador (kVA) deve ser superior a 20% da 

potência nominal dos inversores a serem instalados  

8.1.28. Quadros de comando e proteção em corrente alternada conforme a NBR5410 e 

NR10; 

8.1.29. Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e 

acessórios para fixação dos Módulos Fotovoltaicos; 

8.1.30. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR-

6123; 

8.1.31. As estruturas de suporte devem ser feitas de alumínio e devem atender ao requisito 
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de duração mínima de 25 anos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção 

contra corrosão. Isto também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em 

geral. Na estrutura metálica deverão ser aplicados materiais vedantes, a fim de eliminar 

quaisquer tipos de infiltração de água no interior da unidade. As Estruturas/Módulos devem 

ser dispostas de tal maneira que permitam acesso à manutenção do telhado e demais 

equipamentos existentes na unidade; 

8.1.32. É previsto materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e 

instalação do sistema de geração fotovoltaica; 

8.1.33. Os Módulos Fotovoltaicos deverão ser orientados, ao máximo possível, para o norte 

geográfico e/ou face oeste, livre de sombras; 

8.1.34. Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia 

e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia; 

8.1.35. As medições e ensaios para avaliação do desempenho serão executados pela 

contratada com acompanhamento de representante designado pela contratante; 

8.1.36.  A contratada fornecera todo o equipamento e medidores específicos para a 

realização das medições e ensaios, assim como o equipamento de proteção individual (EPI) 

indicado para as atividades; 

8.1.37. Nas instalações e montagens deverão ser utilizados todos os EPI e EPC necessários 

e seguidas todas as normas de segurança aplicáveis, sobretudo as seguintes normas 

regulamentadoras: NR10 e NR35; 

8.1.38. Devem ser apresentados à Fiscalização, com no mínimo 2 dias úteis de antecedência 

das atividades, os certificados válidos dos cursos de NR 10 e de NR 35 para todos os 

trabalhadores que estiverem expostos aos riscos elétrico e de altura, respectivamente. As 

frentes de serviço somente podem realizar suas atividades, mediante a devida 

regularização; 

8.1.39. Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA a realização de laudo 

estrutural para averiguar a suportabilidade da estrutura do local para receber as instalações 

dos sistemas fotovoltaicos  

8.1.40. Caso exista a necessidade de obras de reforço estrutural nos locais de instalação dos 

sistemas fotovoltaicos deverá ser de responsabilidade da CONTRATANTE executar a obra.  

8.2. Estrutura de fixação: 

8.2.1. Deverá ser executada estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de 

energia fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias 

para alcance da potência requisitada;  
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9. DO CONTEÚDO MÍNIMO DOS PROJETOS DOS SISTEMAS DE GERAÇÃO SOLAR 

FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE 

 

9.1. O projeto deverá ser apresentado conforme estipula a ABNT NBR 16274:2014 - 

Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para documentação, 

ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho; 

9.2. A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado, 

juntamente com as liberações e pareceres da COPEL, contendo: locação de todos os 

equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão, proteção e componentes do 

sistema de monitoramento, a contratada deverá apresentar planilha dos equipamentos e 

materiais componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico, informando marca, 

modelo, especificações técnicas e quantitativos para os componentes.  

10. DOS LOCAIS 

10.1. Os sistemas de geração de energia serão instalados nos seguintes locais: 

 

Ite
m 

Local Coordenadas UC Tipo de Estrutura 

1 Centro de 
Eventos 
Municipal 

-22.655661, -52.084559 21129487 
Telhado com telha 
metálica 

2 Posto de 
Saúde 

-22.656153, -52.083276 
103693459 

Telhado com telha 
cerâmica 

3 Prefeitura 
Municipal 

-22.655651, -52.083445 38947285 
Telhado com telha 
cerâmica 

4 Escola 
Municipal 

-22.653271, -52.082198 100797571 
Telhado com telha 
cerâmica 

5 Quadra de 
Esportes 
da Escola 
Municipal 

-22.653160, -52.081526 16724968 

Telhado com telha 
metálica 

6 Garagem 
Municipal 

-22.649891, -52.084045 104208333 
Telhado com telha 
metálica 
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10.2. Centro de Eventos Municipal 

 

 

Figura 1: Localização pelo Google Maps 

Coordenadas (-22.655661, -52.084559) 

 

10.3. Posto de Saúde 

 

 

Figura 2: Localização pelo Google Maps 

Coordenadas (-22.656153, -52.083276) 
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10.4. Prefeitura Municipal 

 

 

Figura 3: Localização pelo Google Maps 

Coordenadas (-22.655651, -52.083445) 
10.5. Escola Municipal 

 

 
Figura 4: Localização pelo Google Maps 

Coordenadas (-22.653271, -52.082198) 
 
 

10.6. Quadra de Esportes da Escola Municipal 
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Figura 5: Localização pelo Google Maps 

Coordenadas (-22.653160, -52.081526) 
10.7. Garagem Municipal 

 

Figura 6: Localização pelo Google Maps 

Coordenadas (-22.649891, -52.084045) 
 

10.8. DO MAPA DE LOCALIZAÇÃO 
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            Figura 7: Vista superior das localidades 
 

10.9. DA VISITA TÉCNICA E CONDIÇÕES LOCAIS 

10.9.1. É de extrema importância que as empresas licitantes realizem a visita técnica nos 6 

(seis) locais de instalação (Centro de Eventos, Posto de Saúde, Prefeitura, Escola Municipal, 

Quadra de Esportes e Garagem Municipal), pois existem suportes de fixação de placas e 

outros materiais já instalados nos locais, remanescentes da licitação realizada em 2025 que 

não foi concluída. 

10.9.2. Os suportes e materiais remanescentes poderão ser reutilizados pela empresa 

vencedora, conforme seu exclusivo critério técnico e após avaliação de conformidade com a 

NBR 6123, vida útil de 25 anos e condições de estanqueidade. A reutilização (ou não) desses 

materiais é de inteira responsabilidade do licitante e impacta diretamente no 

dimensionamento de sua proposta. 

10.9.3. A visita técnica deverá ser agendada junto à Secretaria Municipal de Obras, Serviços 

Urbanos, Transporte e Viação, pelo telefone (44) 3342-1133, com antecedência mínima de 

3 (três) dias úteis da data de abertura da sessão pública. 

10.9.4. Ao final da visita, o Município emitirá o competente "Atestado de Visita" (Anexo V do 

Edital), que deverá ser anexado à proposta. 

10.9.5. O licitante que optar por NÃO realizar a visita técnica deverá, obrigatoriamente, 

apresentar a "Declaração de Dispensa de Visita Técnica" (Anexo VI do Edital), assinada por 

seu Responsável Técnico, declarando ter pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos (incluindo a existência de suportes 

remanescentes), assumindo total responsabilidade por esse fato e não utilizando deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o 

Município. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. DA FORMAÇÃO DE CONSÓRCIO 

Será admitida a formação de consórcio, com no máximo duas empresas. 

13. DO PAGAMENTO 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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13.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato, através de fiscal devidamente 

nomeado. 

A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse celebrado 

entre Município e Caixa Econômica Federal Nº 4118303. 

14. DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

14.1. A entrega do objeto por parte da contratada deverá se dar após a assinatura do 

contrato e a emissão da Ordem de Serviço. 

14.2. O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar 

da assinatura do contrato e da emissão da Ordem de Serviço, e deverá ser efetuada nos 

locais indicados neste Termo de Referência. 

14.3. A entrega do objeto deverá ser efetuada em horário de expediente desta 

municipalidade, em data a ser combinada. sendo que a mesma deverá ser acompanhada por 

representante do Município e do fiscal devidamente nomeado. 

14.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

14.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

14.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

14.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

15. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

15.1. A vigência do contrato será de 01 (um) ano, contados da assinatura do contrato, com 

prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser rescindido unilateralmente, por 

conveniência da Administração ou por infração às disposições legais e contratuais, ou ser 

prorrogado na conformidade da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  



     

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 

             (44) 3342- 1133                                            

prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

16. DA GARANTIA 

16.1. Garantia do sistema completo: Mínima de 12 (doze) meses, contados do 

recebimento definitivo e da homologação junto à COPEL; 

16.2. Garantia de performance dos Módulos Fotovoltaicos: Mínima de 25 (vinte e cinco) 

anos; 

16.3. Garantia das estruturas de suporte: Mínima de 25 (vinte e cinco) anos; 

16.4. Assistência técnica: disponibilidade no Estado do Paraná, com atendimento em até 

48 (quarenta e oito) horas após o chamado. 

Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de garantia 

original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação 

desta garantia. 

 

Paranapoema, 28 de outubro de 2026. 
 
 
 

 
 
 

SIDNEI FRAZATTO 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 36/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada 
por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº 36/2026 em epigrafe 
que tem por objeto o SOLICITAR AUTORIZAÇÃO para que seja realizado abertura de 
Processo Administrativo objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 
FORNECIMENTO DOS PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES, ART OU DOCUMENTO ANÁLOGO, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICO ON-GRID COM INVERSORES COM OTIMIZADORES DE POTÊNCIA, 
CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, DE ACORDO COM O 
INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4118303 PELA ITAIPU - PROGRAMA MAIS QUE 
ENERGIA, em atendimento a  solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Serviços 
Urbanos, Transporte e Viação de Paranapoema/PR, conforme condições e 
especificações constantes no Termo de Referência, e conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

(MARCA/ MODELO) 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
     

2 
     

 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura 
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 
Local e Data 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

 
 
 
 



     

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 

             (44) 3342- 1133                                            

prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 36/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa. 
 
1) Declaramos, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, 
deverá informar tal situação no mesmo documento). 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
3) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e 
de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do parágrafo §1°, do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021.  
 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do CPF 
nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 
 
5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 
que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: (  ) 
 
6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
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7) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução 
do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico nº 36/2026 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 
Contrato. 
 
 
 
 
 
.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 36/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
 
 
Aos ......... dias do mês de .............. do ano de 2026, o Município de Paranapoema/PR, inscrito 
no CNPJ sob nº ....................................................., com sede na cidade de Paranapoema/PR, Estado 
do Paraná, na .................................., nº ........., Centro, doravante denominado Prefeitura, 
representado pelo seu Prefeito Municipal, SIDNEI FRAZATTO, inscrito no 
CPF ............................., nos termos do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, 
em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº 36/2026, por 
deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do 
Município Paranapoema/PR em ............., resolve CELEBRAR O PRESENTE CONTRATO com a 
empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 
 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., 
Estado do ................, inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob 
o nº..................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
sócio administrador Sr. ............................., portador do RG nº .......................... e do CPF 
nº ........................ 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O 
FORNECIMENTO DOS PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES, ART OU DOCUMENTO ANÁLOGO, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICO ON-GRID COM INVERSORES COM OTIMIZADORES DE POTÊNCIA, 
CONECTADO À REDE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, DE ACORDO COM O 
INSTRUMENTO DE REPASSE N° 4118303 PELA ITAIPU - PROGRAMA MAIS QUE 
ENERGIA. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

(MARCA/ 

MODELO) 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
     

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses), na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
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divulgação no PNCP. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (  ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor contratado é fixo e certo, referente à entrega integral do objeto (Lote 
Único), sendo os pagamentos vinculados ao cumprimento das etapas de execução e à 
entrega do sistema devidamente comissionado, homologado e em pleno funcionamento, 
conforme cronograma e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em   /  /   (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Paranapoema para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 2021) 
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.23. A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou 

fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto da atividade contratada. 

9.24. O contratado fica obrigado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, 

bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, 

informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, 

inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada pela União faça a 

gestão da conta bancária específica do Instrumento de Repasse. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII da Lei n.° 14.133, de 1º de 
abril de 2021) 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 



     

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
 

RUA DR. JOSEÉ CÂNDIDO MURICY, Nº 216, CENTRO, CEP: 87680-118 

             (44) 3342- 1133                                            

prefeitura@paranapoema.pr.gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV da Lei n.° 
14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 1 % (hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
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30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte por 

cento) do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% 

(vinte por cento) do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte por 

cento) do valor do Contrato. 

11.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.1.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.1.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.2. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 
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11.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX da Lei n.° 
14.133, de 1º de abril de 2021) 
 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da Lei n.° 
14.133, de 1º de 
abril de 2021) 
 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
Red. 110 04.004.15.451.0014.1.265.4.4.90.51.00.0 
Red. 111 04.004.15.451.0014.1.265.4.4.90.51.00.0 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei n.° 14.133, de 
1º de abril de 2021) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 
2021) 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Paranapoema/PR, ....... de ........................ de 2026. 
          
 
PREFEITO MUNICIPAL                                                    
CONTRATANTE       CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS:  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 133/2026 
EDITAL DE PREGÃO Nº 36/2026 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA E CONHECIMENTO DO LOCAL 
 

A empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________________, com sede na ____________________________________________________, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). ____________________________________________________, portador(a) do 
RG nº ________________ e CPF nº ________________________, e por seu Responsável Técnico, Sr(a). 
____________________________________________________, portador(a) do CPF nº ________________________ 
e registro no CREA/CAU nº ________________, DECLARA, sob as penalidades da lei, para fins de 
participação no certame em epígrafe, que:  
 
[  ] OPÇÃO 1 – REALIZAMOS A VISITA TÉCNICA 
Declaramos que realizamos a visita técnica nos 6 (seis) locais de instalação (Centro de Eventos, Posto 
de Saúde, Prefeitura, Escola Municipal, Quadra de Esportes e Garagem Municipal), em conformidade 
com o Termo de Referência, tendo tomado pleno conhecimento das condições físicas, estruturais, da 
infraestrutura elétrica e, especialmente, da existência de suportes de fixação remanescentes da 
licitação de 2025, os quais poderão ser reaproveitados conforme nosso exclusivo critério técnico.  

 
[  ] OPÇÃO 2 – DISPENSAMOS A VISITA TÉCNICA 
Declaramos que optamos expressamente por NÃO realizar a visita técnica. No entanto, atestamos 
ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, incluindo 
as características dos telhados (metálicos e cerâmicos) e a existência de suportes de fixação e 
materiais já instalados nos locais, remanescentes da licitação de 2025 não concluída. 
Assumimos total responsabilidade por essa decisão, não utilizando deste fato para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de 
Paranapoema/PR.  

 
Declaramos, ainda, que a presente declaração (independentemente da opção assinalada) 
nos confere subsídios suficientes para a elaboração da proposta comercial e planejamento 
da execução, assumindo integral responsabilidade por quaisquer custos ou dificuldades 
decorrentes da execução do objeto.  
 
Paranapoema/PR, _____ de ___________________ de 2026.  
 
 
 
REPRESENTANTE LEGAL                                       RESPONSÁVEL TÉCNICO 
Nome: ___________________________                               Nome: ___________________________ 
CPF: _____________________________                                CREA/CAU: _______________________ 
Empresa: _________________________                             CPF: _____________________________  
 

 

USO EXCLUSIVO DO MUNICÍPIO (Preenchimento obrigatório apenas se a OPÇÃO 1 for 
assinalada): 
 
Atesto que acompanhei o representante da empresa acima identificada na visita técnica aos 
locais indicados no Termo de Referência, na data de ____/____/2026, às ____:____.  
Assinatura e Matrícula do Servidor Municipal  

 


